
MINISTÉRIO DA DEFESA 

MARINHA DO BRASIL 

DIRETORIA DE SAÚDE DA MA 

(Processo Administrativo n°63013.002357/ 

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATACAO 

1.1. Aquisição de bolsas térmicas com brasão da OM com alusé 

ingresso da mulher na MB, nos termos da tabela abaixo, conforme ¢ 

neste instrumento. 

RINHA 

024-89 ) 

e referéncia ao 44° aniversério de 

ndigdes e exigéncias estabelecidas 

Ã UNIDADE 
ITEM ESPECIFICAÇÃO | CATMAT DE MEDIDA QUANTIDA 

VALOR VALOR 

PE UNITÁRIO TOTAL 

Bolsa térmica 

dobrável em Lona 

600 Sublimação 

tota 3L 

confeccionada em 

TNT. Altura : 26,5 |HUHRY 
1 em Largura: 17,5 % UN 100 

em Profundidade : 

10,8 em, conforme â 

design e arte 

indicadas no 

apêndice | do 

instrumento 

convocatório. 

R$ 17,75 R$ 1.775,00 

12. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

13. O prazo de vigência da contratação será até o dia 8 de julho 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceit 

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CQ 

2.1 O objeto da contratagéo, de acordo com o paragrafo Gnico do 

esta previsto no codigo PAR 126/2024 do Plano de Aplicação de Recursos 2024 (PAR-2024), conforme 

consta das informacgdes basicas desse termo de referéncia. 
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bem de luxo, conforme Decreto nº 

e 2024, com a entrega do objeto, a 

iação mediante termo detalhado, na 

INTRATAÇÃO i 

Art. 1° do Decreto n° 10.947/2021, 
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3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAGAO DO PRODUTO 

3.1. —A presente contratação tem por finalidade a seleção de empresa para aquisição de boisas térmicas 

com bras&o da OM com alusão e referéncia ao 44° aniversario de ingresso da mulher na MB. 

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO 

Sustentabilidade: 

41.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricéo do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagbes Sustentaveis: 

411, - Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e dgua; 

412 - Preferéncia para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

4.13. - Maior eficiéncia na utilizagdo de recursos naturais como dgua e energia; 

414, - Maior geração de empregos, preferencialmente com méo de obra local; 

4.15. - Maior vida Gti e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

4.18. - Uso de inovagBes que reduzam a pressdo sobre recursos naturais; 

4.1.7. - Origem sustentavel dos recursos naturais utilizados nos bens, nos servigos e nas obras; 

4.1.8. - Utilizagdo de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo 

florestal sustentével ou de reflorestamento; 

4.19. - Que os bens constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atoxico,biodegradével, conforme ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2; 

4.1.10. - Sejam observados os requisitos ambientais para a obtengéo de certificagdo do instituto 

nacional de metrologia, normalizagéo e qualidade industrial — INMETRO como produtos sustentaveis ou 

de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

4.1.11. - Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possivel, que utilize materiais reciclaveis, de forma a garantir a maxima 

protegéo durante o transporte e o armazenamento; e 

4.1.12. - Que os bens não contenham substéncias perigosas em concentracdo acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercdrio (Hg), 

chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cadmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil- 

polibromados (PBDEs) 

Indicação de marcas ou modelos: 

4.2, Na presente contratação não serd aplicada a indicação de marca ou modelos. 

Da vedagéo de contratação de marca ou produto 

43, Nesta contratagéo não será aplicada a vedagéo de marcas ou produtos. 

Da exigéncia de carta de solidariedade 

44 Nesta contratação não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 

execução do contrato. 
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Subcontratação 

4.5, Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.8. Néo haverd exigéncia da garantia da contratagdo dos artigos 

Í Flag Í 

6 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, em razão do material ser vistoriado no momento da entrega. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

51. A entrega do bem será até o dia 8 de julho de 2024, por volt: 

dnica. 

52. Os bens deverão ser entregues no seguinte enderego: 

DIRETORIA DE SAUDE DA MARINHA, CNPJ :00.394.502/ 

Endereço: Praga Barao de Ladario, s/n°, Centro - CEP: 2 

Garantia, manutengao e assisténcia técnica 

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 

Defesa do Consumidor). 

6. — MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de ac 

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspen| 

execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspon 

mediante simples apostila. 

6.3. — As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada deve 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrd 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empre; 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentes o § 

representante da empresa contratada para reunião inicial para aprese: 

contera informações acerca das obrigagbes contratuais, dos mecanis 

das 08h00 da manhã em remessa 

0013-88. 

091-000, Rio de Janeiro-RJ 

1 de setembro de 1990 (Código de 

ordo com as clausulas avencadas e 

consequéncias de sua inexecução 

são do contrato, o cronograma de; 
ente, anotadas fais circunstancias: 

m ser realizadas por escrito sempre. 
nica para esse fim. : 

a para adoção de providéncias que: 

rgéo ou entidade poderá convocar o 

tacdo do plano de fiscalização, que! 

nos de fiscalizagdo, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execugéo da contr 

aferição dos resultados e das sanções aplicaveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133. de 2021, art. 117, caput). 
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A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

atada, quando houver, do método de. 
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Fiscalização Técnica 

67. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorréncias relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessario para a 

regularizagao das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133. de 2021, art. 117, §1°, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, 1); 

8.72. \dentificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 

notificagbes para a correção da execugéo do contrato, determinando prazo para a correção. ( Decreto nº. 

11.246, de 2022, art, 22. 11; 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagéo que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ulrapassem sua competéncia, para que adote as 

medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decrs º 41 22, art. 22, 1V). 

6.74. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( Decreto 

n 4 22, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrate comunicaréa ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou & prorrogagéo contratual 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, Vil). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, | e |l do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuara tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providéncias cabliveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto nº 11.246. de 2022, art. 23 V). 

Gestor do Contrato 

8.9. O gestor do contrato coordenara a atualizagéo do processo de acompanhamento e fiscalizagao do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histérico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorréncias, das alterações e das prorrogagdes contratuais, 

elaborando relatério com vistas & verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administragao. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV) 

6.10. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorréncias relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto nº 11.248, de 2022, art. 21, 11). 

6.11. O gestor do contrato acompanhara a manutencéo das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, ). 

6.12. O gestor do contrato emitira documento comprobatorio da avaliaggo realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com menção ao 
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seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores ob 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de at 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.13. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizg 

responsabilizacéo para fins de aplicação de sangdes, a ser conduzido 

da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com comy 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.14. O gestor do contrato devera elaborar relatorio final com infs 

objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais cor 
aprimoramento das atividades da Administragzo. (Decreto nº 11.246, de 

6.15. O gestor do contratc devera enviar a documentação pertin 

formalização dos procedimentos de liquidagéo e pagamento, no val 

gest&o nos termos do contrato. 

7. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

71, Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma suméria, n 

nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) res 

fiscalização do contrato, para efeitc de posterior verificagéo de sua ¢ 

constantes no Termo de Referéncia e na proposta. 

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusi! 

quando em desacordo com as especificacdes constantes no Termo de 

ser substituidos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificacéo 

prejuizo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 10 (dez) dias úte 

fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administracéo, 

quantidade do material e consequente aceitagéo mediante termo detalhi 

74. 

inciso Il do a 
(cinco) dias úteis. 

75. O prazo para recebimento definitive podera ser excepcionalmej 

por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afei 

contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

devera ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 202 

º 141 21, o prazo máximo para o 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores nã: 

jetivamente definidos e aferidos,“ 

sto de cumprimento de obriga 

ção de processo administrativo de 

ela comissão de que trata o art. 158 

eténcia para tal, conforme o caso. 

prmações sobre a consecução dos 

dutas a serem adotadas para o 
2022, art. 21, VI). 

ente ao setor de contratos para a 

r dimensionado pela fiscalizagéo e 

i 

0 ato da entrega, juntamente com a 

jonsável pelo acompanhamento e 

onformidade com as especificacdes! 

e antes do recebimento provisorio,. 
Referéncia e na proposta, devendo 

la contratada, às suas custas, sem 

is, a contar do recebimento da nota | 
após a verificação da qualidade e: 

ado. ) 

0 ultrapassem o limite de que trata o' 

recebimento definitivo será de até 5 

te prorrogado, de forma justificada,; 

fição do ate ndimento das exigéncias; 

dimensão, qualidade e quantidade, 

comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine & parcela incontroversa da 

liquidagao e pagamento. 

7.7. O prazo para a solugdo, pelo contratado, de inconsisténci; 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalel 

durante a análise prévia a liquidação de despesa, ndo sera compl 

definitivo. 

7.8 
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O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a respon 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perf 

xecução do objeto, para efeito de; 

as na execução do objeto ou de 

nte, verificadas pela Administragéo: 

tado para os fins do recebimento 

sabilidade civil pela solidez e pela 

bita execução do contrato. 
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Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, $3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.91. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratagbes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso || do art. 75 da Lei nº 14,133, de 2021, 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essencials do documento, tais 

como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emisséo; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o periodo respectivo de execugéo do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; € 

7.10.6. eventual destaque do valor de retengbes tributérias cabiveis. 

711 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou 

circunstancia que impega a liquidagéo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovagio da regularizagéo da situagdo, sem 

ônus ao contratante; 

712. A nota fiscal ou Instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovagdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consuita aos sitios eletrénicos oficiais ou & 

documentag&o mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133. de 2021, 

7.13. A Administragdo deverd realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condigbes 

de habiltação exigidas; b) identificar possivel razão que impega a contratagéo no âmbito do órgão ou 

entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018) 

7.14.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual pericdo, a critério do 

contratante. 

7.15.  N&o havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscaliza da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia do 

contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias & rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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8.3. 

Prazo de pagamento 

718 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instr 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização d 

ão Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

aplicação do indice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, paré 
corrente indicados pelo contratado. 

7.21. 

pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retengéo fributaria pre 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido 

retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os perct 

vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

de 2006, nao sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e ¢ 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado & apresenta: 

documente oficial, de que faz jus ao tratamento tributério favorecido pre 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E FO| 

8.1. O fornecedor seré selecionado por meio da realização de proce 

forma eletrénica SEM DISPUTA, com fundamento na hipótese do art. 

que cuiminaré com a selegéo da proposta de MENOR PRECO GLOBA, 

Forma de fornecimento 

82. O fomnecimento do objeto será integral. 

Exigéncias de habilitação 

Previamente & celebração do contrato, a Administragéo verific, 

das condições para contratacdo, especialmente quanto & exist 

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas 

Geral da União (www. idati f v, br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantid. 

(https:/Avww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
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ao contratado serdo atualizados 

de sua efetiva realização, mediante 

crédito em banco, agéncia e conta 

Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para 

ista na legislagao aplicavel. 

na planitha, quando houver, serão: 

ntuais estabelecidos na legislação: 

termos da Lei Complementar n® 123 

ontribuicdes abrangidos por aquele 

.50 de comprovagdo, por meio de 

isto na referida Lei Complementar. 

RMA DE FORNECIMENTO 

dimento de dispensa de licitagdo, na 

75, inciso Il da Lei n.° 14.133/2021, 

ará o eventual descumprimento 

éncia de sanção que a impega, 

CEIS, mantido pela Controladoria- 

pela Controladoria-Geral da Unido 
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8.4. 

8.5, 

8.6. 

8.7. 

8.8. 

8.9. 

8.10. 

8.11 

8.12 

A consuita aos cadastros seré realizada em nome da empresa interessada e de seu sécio majoritério, por 

forga do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sanções impostas ao responsével pela 

prética de ato de improbidade administrativa, a proibigéo de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritério. 

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de 

Ocorréncias Impeditivas indiretas. 

A tentativa de buria será verificada por mefo dos vinculos societérios, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

O interessado será convocado para manifestagéo previamente a uma eventual negativa de contratagéo. 

Caso atendidas as condigbes para contratagdo, a habilitagdo do interessado será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentagdo constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administragéo, a respectiva documentagéo atualizada. 

Não serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, saivo 

aqueles legaimente permitidos. 

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e fiial com diferencas de numeros de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagéo do recolhimento 

dessas contribuigbes. 

8.13. Para fins de habilitagdo, deverd o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza juridica: 

Habilitação juridica 

8.14. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.15. Empresario individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.16. Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor individual - 

COMEI, cuja aceitação ficara condicionada à verificacdo da autenticidade no sitio 

hitps:/f .gov. sas-e-negocios/pt-br H 

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 

. empresa individual de responsabiiidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.18. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagéo de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

ageéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrugéo 

Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
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8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro G 

sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administ 

8.20. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empres 

filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, res; 

Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis ond: 

onde tem sede a matriz 

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundagdo e estatuto social 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Re: 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, 

ivil de Pessoas Juridicas do local 

radores; 

aria: inscricao do ato constitutivo da. 

yectivamente, no Registro Civil das 

opera, com averbagdo no Registro 

com a ata da assembleia que o 

istro Civil das Pessoas Jurídicas da 

de 16 de dezembro 1971. 

Habilitagao fiscal, social e trabalhista 

8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas 

conforme o caso; 

8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios fede| 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social 

ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, 

nediante apresentagdo de certiddo 

RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

ais e à Divida Ativa da Uni&o (DAU) 

nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.24. 

8.25. — declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabal 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

artigo 7°, XXXIII, da Constituic&o; 

8.26. Prova de inexistencia de débitos inadimplidos perante a 

apresentagdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negat; 

Consolidagéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 

8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Mi 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o 

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal 

relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

8.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Esté 

objeto contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a aprese 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de & 

respectiva do seu domicilic ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2 

inscrição nos cadastros de confribuintes estadual e municipal. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO 

9.1. O custo estimado total da contratagéo é de R$ 1.775,00 (hu 

reais), conforme custos unitarios apostos na tabela do item 1.1. 
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ervico (FGTS); 

ho noturno, perigoso ou insalubre e 

;ondição de aprendiz, nos termos do 

Justica do Trabalho, mediante a 

a, nos termos do Titulo VII-A da 

de 1° de maio de 1943; 

nicipal relativo ao domicilio ou sede 

objeto contratual, 

do domicilio ou sede do fornecedor, 

dual ou Municipal relacionados ao 

ntagdo de declaragdo da Fazenda 

que pretenda auferir os beneficios 

008, estara dispensado da prova de 

h mil, setecentos e setenta e cinco 
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10. ADEQUAGAO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrão à conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento Geral da União. 

10.2. A contratação sera atendida pela seguinte dotagéo: 

1) Gestao/Unidade: 00001/765000; 

11} Fonte de Recursos: 1000000000; 

1f) Programa de Trabalho: 216838; 

IV) Elemento de Despesa: 339030; 

V) Plano Interno: B406DV002C1. 

10.3. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes seré indicada após aprovagéo da Lei 

Orgamentéria respectiva e liberagéo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11.  DOS ANEXOS. 

11.1 Integra este Termo, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo: 

11.1.1 Anexo | — Design e Arte da Bolsa Térmica. 

Rio de Janeiro, _{ ¥ _de E ªmiªç) de 2024. 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Aprovo, 

Rio de Janeiro, RY de )%w»'w»? de 2024. 

el il LT Lo 

DANIELLA LEITAG'MENDES 
Capitéo de Mar e Guerra (Md) 

Ordenadora de Despesas 
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MARLON 'S FERNANDES 

NP:48784.64 

Cébo-AR 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
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